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 Resolução da Assembleia da República n.º 4/2011

Recomenda ao Governo que aprove medidas de protecção, fis-
calização e reforço das condições do Parque Natural da Arrá-
bida e simultaneamente proceda à avaliação da adequação e 
concretização do Plano de Ordenamento do Parque Natural da 
Arrábida, após cinco anos de implementação.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Aplique acções correctivas e com carácter de ur-
gência, com vista à aprovação de um conjunto de medidas 
mais eficazes na fiscalização e reforço das condições de 
protecção ambiental e de segurança do Parque Natural da 
Arrábida.

2 — Como medida de monitorização da eficácia da 
aplicação do Plano de Ordenamento do Parque Natural 
da Arrábida (POPNA), proceda à avaliação da adequação 
e concretização desse Plano, como previsto no Regime 
Jurídico dos Instrumentos e Gestão Territorial, relatando os 
resultados e respectivas inconformidades detectadas com 
vista a uma posterior alteração ou revisão do POPNA.

3 — Proceda ao levantamento, coordenação e maior 
clarificação das atribuições e competências de todas as 
entidades envolvidas a nível nacional, regional e local no 
processo.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Declaração n.º 1/2011
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se que se 
considera caduco o processo relativo às apreciações parla-
mentares n.os 52/XI e 56/XI ao Decreto -Lei n.º 75/2010, de 
23 de Junho, que procede à décima alteração ao Estatuto da 
Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, apresentadas respectiva-
mente pelos Grupos Parlamentares do Bloco de Esquerda 
e do Partido Comunista Português, uma vez que foram 
rejeitadas pela Comissão de Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações todas as propostas de alteração e que o 
Plenário foi informado do facto.

Assembleia da República, 5 de Janeiro de 2011. — 
A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 12/2011
de 24 de Janeiro

O Programa de Governo do XVIII Governo Constitucio-
nal estabelece que um dos objectivos para Portugal deve 
ser «liderar a revolução energética» através de diversas 
medidas, entre as quais «assegurar o desenvolvimento da 
aposta nas energias renováveis e na eficiência energética».

Na sequência da Estratégia Nacional para a Energia 
(ENE 2020), que foi aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, o pre-

sente decreto -lei vem definir os requisitos de concepção 
ecológica dos produtos relacionados com o consumo de 
energia, promovendo a eficiência energética e o incentivo 
de comportamentos e de escolhas com menor consumo 
energético.

A concepção ecológica dos produtos constitui um ele-
mento essencial da estratégia da União Europeia para a 
política integrada dos produtos.

O objectivo da concepção ecológica é prosseguir, atra-
vés de uma abordagem preventiva, a optimização do de-
sempenho ambiental dos produtos, ao mesmo tempo que 
conserva as respectivas características funcionais.

Com efeito, muitos dos produtos relacionados com o 
consumo de energia podem ser significativamente melho-
rados para reduzir os impactos ambientais e realizar pou-
panças de energia através da melhoria da sua concepção, 
o que leva em simultâneo a uma economia de custos para 
as empresas e para os consumidores finais.

A definição destas regras só pode ser feita em estreita 
articulação com os industriais, responsáveis e únicos co-
nhecedores das formas como conseguir a optimização 
ambiental e energética dos produtos por si fabricados.

Por isso, dá -se prioridade à auto -regulação pelo sector. 
Ou seja, permite -se que seja o sector, em articulação com 
as autoridades europeias, a concretizar as regras de con-
cepção ecológica.

Consagra -se ainda que os consumidores devem ser in-
formados pelos fabricantes de como o produto pode ser 
utilizado de forma sustentável, bem como do perfil ecoló-
gico do produto, ou seja, dos meios utilizados e rejeitados 
(por exemplo: materiais, emissões e resíduos) associados a 
um produto ao longo do seu ciclo de vida, que são signifi-
cativos do ponto de vista do respectivo impacte ambiental.

Esta medida está em linha com a Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável e a Estratégia Nacional 
de Compras Públicas Ecológicas, contribuindo para a con-
cretização dos seus objectivos, designadamente: redução 
do consumo de matérias -primas e de energia, redução de 
emissão de gases com efeito de estufa e conservação de 
recursos naturais.

O presente decreto -lei transpõe a Directiva n.º 2009/125/
CE, de 21 de Outubro, procedendo à revisão do Decreto-
-Lei n.º 26/2009, de 27 de Janeiro.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação Por-
tuguesa para a Defesa do Consumidor, a União Geral de 
Consumidores, a Federação Nacional das Cooperativas 
de Consumidores, a Confederação do Comércio e Servi-
ços de Portugal e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.º 2009/125/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro, relativa à cria-




